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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13656.000144/2005­16 

Recurso nº               Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­002.911  –  3ª Turma  
Sessão de  10 de abril de 2014 

Matéria  PIS ­ Compensação ­ Ação Judicial 

Recorrente  EXPORTADORA DE CAFÉ GUAXUPÉ LTDA. 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/03/2003 a 30/04/2003 

PEDIDO  DE  COMPENSAÇÃO.  CRÉDITO  DECORRENTE  DE  AÇÃO 
JUDICIAL.  ARTIGO  170­A  AÇÃO  AJUIZADA  ANTES  DA  LEI 
COMPLEMENTAR  104.  APLICAÇÃO DO ARTIGO  62­A DO RICARF. 
MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO 
PELO STJ. 

Nos  termos  do  artigo  62­A  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as  decisões 
definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em matéria  infraconstitucional,  na  sistemática 
prevista  pelos  artigos  543­B  e  543­C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de  janeiro  de 
1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros 
no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na 
sistemática do artigo 543­C do Código de Processo Civil, entendeu que em se 
tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada 
a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", 
conforme prevê o art. 170­A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a 
ações  judiciais  propostas  em  data  anterior  à  vigência  desse  dispositivo, 
introduzido pela LC 104/2001. Precedentes do STJ. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  maioria  de  votos,  em  dar 
provimento  parcial  ao  recurso  especial  para  afastar,  no  caso,  a  necessidade  do  trânsito  em 
julgado  da  ação  judicial  para  compensação,  determinando  o  retorno  dos  autos  à  autoridade 
preparadora  para  análise  dos  demais  aspectos  da  compensação  pleiteada.  Vencido  o 
Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, que negava provimento. 
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  13656.000144/2005-16  9303-002.911 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 10/04/2014 PIS - Compensação - Ação Judicial EXPORTADORA DE CAFÉ GUAXUPÉ LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Provido Aguardando Nova Decisão CARF RODRIGO CARDOZO MIRANDA  2.0.1 93030029112014CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/03/2003 a 30/04/2003
 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DECORRENTE DE AÇÃO JUDICIAL. ARTIGO 170-A AÇÃO AJUIZADA ANTES DA LEI COMPLEMENTAR 104. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62-A DO RICARF. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.
 Nos termos do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, entendeu que em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes do STJ.
 Recurso Especial do Contribuinte Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso especial para afastar, no caso, a necessidade do trânsito em julgado da ação judicial para compensação, determinando o retorno dos autos à autoridade preparadora para análise dos demais aspectos da compensação pleiteada. Vencido o Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, que negava provimento.
 assinado digitalmente
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente Substituto 
 assinado digitalmente
 JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS - Redator ad doc 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Ivan Allegretti, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas, Maria Teresa Martínez López e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente Substituto). Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva e Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente).
 
  Cuida-se de recurso especial interposto por EXPORTADORA DE CAFÉ GUAXUPÉ LTDA. (fls. 1044 a 1058) contra o v. acórdão proferido pela colenda 1a Turma da 4a Câmara da 3a Seção do CARF (fls. 1035 a 1041) que, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso voluntário, ao fundamento de que, tratando-se de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN. 
No presente caso, as compensações constantes da PER/DCOMPs de fls. 06 a 21 não foram homologadas, originariamente, em razão do despacho decisório de fls. 249 a 256.
Essa decisão foi mantida em primeira e segunda instâncias administrativas.
A ementa do v. acórdão recorrido, que bem resume os seus fundamentos, é a seguinte:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/03/2003 a 30/04/2003
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. NECESSIDADE DE AGUARDO DO TRÂNSITO EM JULGADO.
Em obediência ao art. 170A do Código Tributário Nacional, introduzido pela Lei Complementar nº 104, de 10/01/2001, a compensação requerida a partir de sua edição e amparada em créditos discutidos judicialmente deve aguardar o trânsito em julgado.
Recurso Negado.
Irresignada, a contribuinte alega em seu recurso especial, em síntese, com base em divergência jurisprudencial, que a limitação imposta pelo artigo 170-A do CTN só se aplica aos recolhimentos indevidos efetuados após sua vigência.
O recurso foi admitido através do r. despacho de fls. 416 e 417.
É o relatório.
 Júlio César Alves Ramos - redator ad hoc
Por intermédio do Despacho de fl. 469, nos termos do art. 17, III, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015, incumbiu-me o Presidente da Terceira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais a formalizar o presente acórdão. Ressalte-se que o relator original entregou o relatório e seu voto à secretaria da Câmara Superior. Contudo, em virtude de sua renúncia ao mandato, não foi possível concluir a formalização da citada decisão.
Desta forma, adota-se o voto entregue pelo relator original, Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, vazado nos seguintes termos:
"Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.
Especificamente quanto à limitação imposta pelo artigo 170-A do CTN só se aplicar aos recolhimentos indevidos efetuados após sua vigência ao prazo decadencial para lançamento dos créditos tributários nos casos de tributos cujo lançamento é por homologação, é de se destacar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se posicionou quanto à matéria na sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil, ou seja, através da análise dos chamados �recursos repetitivos�.
O precedente proferido tem a seguinte ementa:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.
1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes.
2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.
3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010) (grifos e destaques nossos)
Com isso, restou consolidado no âmbito do Egrégio Superior Tribunal o entendimento de que a limitação imposta pelo artigo 170-A do CTN só se aplica aos recolhimentos indevidos efetuados após sua vigência.
No presente caso, a ação ordinária (96.0028608-6) foi proposta em 1996 (fls. 51), muito antes do advento da Lei Complementar nº 104/2001.
O Regimento Interno do CARF, por sua vez, na redação dada recentemente pela Portaria MF nº 586, de 21/12/2010, tem os seguintes comandos nos seus artigos 62 e 62-A:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;
b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da Lei Complementar n° 73, de 1993; ou
c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei Complementar n° 73, de 1993.
Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
§ 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.}
§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes. (grifos e destaques nossos)
Verifica-se, assim, que a referida decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF." 
Com base nesses fundamentos o relator original deu provimento parcial ao recurso especial do contribuinte, para que os autos retornem à repartição de origem para análise dos demais aspectos da compensação, sendo acompanhado pela maioria do Colegiado.
assinado digitalmente
Júlio César Alves Ramos - redator ad hoc
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assinado digitalmente 

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS ­ Presidente Substituto  

assinado digitalmente 
JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS ­ Redator ad doc  

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa 
Pôssas,  Ivan Allegretti,  Joel Miyazaki,  Fabiola  Cassiano Keramidas, Maria  Teresa Martínez 
López e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente Substituto). Ausentes, justificadamente, 
os Conselheiros Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva e Otacílio Dantas Cartaxo 
(Presidente). 

 

Relatório 

Cuida­se  de  recurso  especial  interposto  por  EXPORTADORA  DE  CAFÉ 
GUAXUPÉ LTDA. (fls. 1044 a 1058) contra o v. acórdão proferido pela colenda 1a Turma da 
4a  Câmara  da  3a  Seção  do CARF  (fls.  1035  a  1041)  que,  por  unanimidade  de  votos,  negou 
provimento  ao  recurso  voluntário,  ao  fundamento  de  que,  tratando­se  de  compensação  de 
crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do trânsito em julgado 
da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170­A do CTN.  

No presente caso, as compensações constantes da PER/DCOMPs de fls. 06 a 
21 não foram homologadas, originariamente, em razão do despacho decisório de fls. 249 a 256. 

Essa decisão foi mantida em primeira e segunda instâncias administrativas. 

A ementa do v. acórdão recorrido, que bem resume os seus fundamentos, é a 
seguinte: 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/03/2003 a 30/04/2003 

PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CRÉDITO DECORRENTE DE 
DECISÃO  JUDICIAL.  NECESSIDADE  DE  AGUARDO  DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. 
Em  obediência  ao  art.  170A  do  Código  Tributário  Nacional, 
introduzido  pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  10/01/2001,  a 
compensação  requerida a partir  de  sua edição e amparada em 
créditos  discutidos  judicialmente  deve  aguardar  o  trânsito  em 
julgado. 
Recurso Negado. 

Irresignada,  a  contribuinte  alega  em  seu  recurso  especial,  em  síntese,  com 
base em divergência jurisprudencial, que a limitação imposta pelo artigo 170­A do CTN só se 
aplica aos recolhimentos indevidos efetuados após sua vigência. 

O recurso foi admitido através do r. despacho de fls. 416 e 417. 
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É o relatório. 

Voto            

Júlio César Alves Ramos ­ redator ad hoc 

Por  intermédio  do  Despacho  de  fl.  469,  nos  termos  do  art.  17,  III,  do 
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – RICARF, aprovado pela 
Portaria MF 343,  de  09  de  junho de  2015,  incumbiu­me o Presidente da Terceira Turma da 
Câmara Superior de Recursos Fiscais a formalizar o presente acórdão. Ressalte­se que o relator 
original entregou o relatório e seu voto à secretaria da Câmara Superior. Contudo, em virtude 
de sua renúncia ao mandato, não foi possível concluir a formalização da citada decisão. 

Desta  forma,  adota­se  o  voto  entregue  pelo  relator  original,  Conselheiro 
Rodrigo Cardozo Miranda, vazado nos seguintes termos: 

"Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

Especificamente  quanto  à  limitação  imposta  pelo  artigo  170­A 
do  CTN  só  se  aplicar  aos  recolhimentos  indevidos  efetuados 
após  sua  vigência  ao  prazo  decadencial  para  lançamento  dos 
créditos tributários nos casos de tributos cujo lançamento é por 
homologação, é de se destacar que o Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça  já se posicionou quanto à matéria na sistemática do 
artigo  543­C do Código  de Processo Civil,  ou  seja,  através da 
análise dos chamados “recursos repetitivos”. 

O precedente proferido tem a seguinte ementa: 

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA.  LEI  APLICÁVEL.  VEDAÇÃO  DO  ART.  170­A 
DO CTN. INAPLICABILIDADE A DEMANDA ANTERIOR À LC 
104/2001. 

1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data 
do  encontro  de  contas  entre  os  recíprocos  débito  e  crédito  da 
Fazenda e do contribuinte. Precedentes. 

2.  Em  se  tratando  de  compensação  de  crédito  objeto  de 
controvérsia  judicial,  é  vedada  a  sua  realização  "antes  do 
trânsito  em  julgado  da  respectiva  decisão  judicial",  conforme 
prevê o art. 170­A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica 
a  ações  judiciais  propostas  em  data  anterior  à  vigência  desse 
dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes. 

3. Recurso  especial  provido. Acórdão  sujeito ao  regime do art. 
543­C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1164452/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  25/08/2010,  DJe  02/09/2010) 
(grifos e destaques nossos) 

Com  isso,  restou  consolidado  no  âmbito  do  Egrégio  Superior 
Tribunal o entendimento de que a limitação imposta pelo artigo 
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170­A  do  CTN  só  se  aplica  aos  recolhimentos  indevidos 
efetuados após sua vigência. 

No presente caso, a ação ordinária (96.0028608­6) foi proposta 
em 1996 (fls. 51), muito antes do advento da Lei Complementar 
nº 104/2001. 

O  Regimento  Interno  do CARF,  por  sua  vez,  na  redação  dada 
recentemente  pela  Portaria MF  nº  586,  de  21/12/2010,  tem  os 
seguintes comandos nos seus artigos 62 e 62­A: 

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional,  lei  ou  decreto,  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I  ­  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II ­ que fundamente crédito tributário objeto de: 

a)  dispensa  legal  de  constituição  ou  de  ato  declaratório  do 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia­Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar n° 73, de 1993; ou 

c)  parecer  do  Advogado­Geral  da  União  aprovado  pelo 
Presidente  da  República,  na  forma  do  art.  40  da  Lei 
Complementar n° 73, de 1993. 

Art.  62­A.  As  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
em  matéria  infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos 
artigos 543­B e 543­C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos 
conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre 
que  o  STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos 
extraordinários  da  mesma  matéria,  até  que  seja  proferida 
decisão nos termos do art. 543­B.} 

§ 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo 
relator  ou  por  provocação  das  partes.  (grifos  e  destaques 
nossos) 

Verifica­se,  assim,  que  a  referida  decisão  do Egrégio  Superior 
Tribunal de Justiça deve ser  reproduzida pelos conselheiros no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF."  
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Com base  nesses  fundamentos  o  relator  original  deu  provimento  parcial  ao 
recurso especial do contribuinte, para que os autos retornem à repartição de origem para análise 
dos demais aspectos da compensação, sendo acompanhado pela maioria do Colegiado. 

assinado digitalmente 

Júlio César Alves Ramos ­ redator ad hoc 
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